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BIOGRAFIA
Nascido na Bahia, Aderval Alves 

Coqueiro iniciou sua militância política no 
Partido Comunista Brasileiro (PCB) quando 
ainda era muito jovem. Entre o �nal da década 
de 1950 e o início da década de 1960, Aderval 
trabalhou nas obras de construção de Brasília 
(DF). Pouco tempo depois, além de ter atua-
do como operador de máquinas e vendedor 
autônomo, exerceu o trabalho de operário da 
construção civil no estado de São Paulo, onde 
passou a viver desde 1961. Após se desligar do 
PCB, integrou o Comitê Regional do Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB) de São Paulo, 
centrando suas atividades na zona rural. Entre 
1967 e 1968 desligou-se do PCdoB e ingressou 
na Ala Vermelha, uma dissidência do partido. 
Aderval era casado com Isaura Silva Coqueiro 
com quem teve duas �lhas.

Por conta da sua militância políti-
ca, em 29 de maio de 1969, Aderval foi de-
tido na 2ª Companhia da Polícia do Exército 
(PE), em São Paulo, sendo transferido para o 
DOPS/SP e, posteriormente, preso no Presídio 
Tiradentes. Em junho de 1970, foi banido do 
território brasileiro, por ocasião do sequestro 
do embaixador da Alemanha Ocidental no 
Brasil, Ehrenfried Von Holleben, dirigindo-se 
para a Argélia juntamente com outros trin-
ta e nove presos políticos também banidos. 
Viajou para Cuba, onde realizou treinamento 
de guerrilha, e retornou ao Brasil no dia 31 

de janeiro de 1971, a partir de um esquema 
montado pela organização VAR-Palmares. 
Foi o primeiro banido a regressar clandestino 
ao Brasil, já como integrante do Movimento 
Revolucionário Tiradentes (MRT). Aderval 
Alves Coqueiro morreu aos 34 anos de idade, 
atingido por disparos de arma de fogo, em ação 
perpetrada por agentes do Estado.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Em decisão de 7 de agosto de 
1997, a Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos (CEMDP) reconhe-
ceu a responsabilidade do Estado brasileiro 
pela morte de Aderval Alves Coqueiros. Seu 
nome consta no Dossiê ditadura: mortos e desa-
parecidos políticos no Brasil (1964-1985), orga-
nizado pela Comissão de Familiares de Mortos 
e Desaparecidos Políticos. A Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva 
realizou a 35ª audiência pública sobre o caso 
de Aderval e de outros militantes do MRT. Em 
sua homenagem, seu nome foi atribuído a uma 
rua da cidade de Salvador (BA).

CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE
Aderval Alves Coqueiro morreu no 

dia 6 de fevereiro de 1971, Rio de Janeiro, em 
ação praticada por agentes do DOI-CODI do 
I Exército. 

ADERVAL ALVES COQUEIRO
FILIAÇÃO: Jovelina Alves Coqueiro e José Augusto Coqueiro 
DATA E LOCAL DE NASCIMENTO: 18/7/1937, Aracatu (BA)
ATUAÇÃO PROFISSIONAL: operário da construção civil
ORGANIZAÇÃO POLÍTICA: Movimento 
Revolucionário Tiradentes (MRT)
DATA E LOCAL DE MORTE: 6/2/1971, Rio de Janeiro (RJ)
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Segundo a versão divulgada na épo-
ca, Aderval teria sido morto em confronto 
armado com agentes das forças de segurança. 
Nesse sentido, a edição do Jornal do Brasil, de 
8 de fevereiro de 1971, informava que Aderval 
teria resistido à prisão, sendo morto em con-
sequência de um tiroteio. As investigações 
realizadas sobre o caso reúnem indícios que 
demonstram a falsidade dessa versão. 

Banido do Brasil em junho de 1970, 
Aderval regressou clandestinamente ao país no 
dia 31 de janeiro de 1971, quando foi morar 
em um apartamento no Cosme Velho, bair-
ro do Rio de Janeiro. A volta desse militante 
foi organizada por integrantes da organização 
VAR-Palmares, responsáveis pela articulação 
de um esquema que permitia o regresso dos 
banidos ao Brasil. Seu retorno foi objeto de in-
vestigações por parte dos órgãos de segurança 
com o intuito de identi�car e desmantelar as 
redes que articulavam esse regresso. 

A ação policial articulada para a cap-
tura de Aderval montou um bloqueio em torno 
do apartamento onde morava. Segundo a vizi-
nhança, uma grande área do bairro foi cercada 
pelos agentes estatais com o objetivo de evitar 
a fuga do militante. No momento em que in-
vadiram o apartamento, os agentes do DOI-
CODI/I começaram a atirar, e Aderval foi aba-
tido pelas costas no pátio interno do prédio. O 
zelador do prédio, Francisco Soares, a�rmou ter 
visto uma centena de policiais civis e do Exército 
cercarem o prédio, que foi, em seguida, 

invadido por vários homens armados, e 
foram direto para o apartamento 202, 
nesse momento um o�cial mandou que 
eu sair da janela, posteriormente escutei 
um militar gritar ‘atira e mata’, logo de-
pois escutei uma grande gritaria nos fun-
dos do prédio e vários disparos de armas, 
que durou somente alguns segundos, 
escutei uma pessoa falar ‘temos presun-
to fresco’ (...) observei varias marcas de 
tiros, não sabendo dizer quantas, estan-
do ele somente de calção, sem camisa e 
desarmado, também ouvi o policial dizer 
“bota a arma do lado dele” [...]. 

O memorando n° 268/7, de 10 de 
fevereiro de 1971 com o assunto “Diligência 
do 1° Exército”, remetido pelo delegado do 
DOPS, Nelson Hatem, para o Diretor da 
Divisão de Informação informa que o comis-
sário do DOPS responsável pelo plantão do 
dia 6 para 7 de fevereiro de 1971 era Maurício 
da Silva Lintz. O comissário registrou que, 
durante seu plantão, elementos do I Exército 
compareceram à delegacia e comunicaram que 
uma diligência realizada na rua Cosme Velho 
n° 1061 tinha resultado na morte de um in-
divíduo não identi�cado. Ainda segundo seu 
relato, o comissário informa ter feitio o des-
locamento do corpo ao IML para a identi�ca-
ção datiloscópica e fotográ�ca, tendo depois 
tomado conhecimento que o corpo era de 
Aderval Alves Coqueiro. O documento ainda 
informava a presença no local da ocorrência de 
uma senhora, Albertina Moreira Siqueira, pro-
prietária do apartamento onde fora encontrado 
Aderval e que teria sido levada ao I Exército 
e posteriormente encaminhada ao Hospital 
Souza Aguiar. Nas �chas localizadas no acervo 
do Arquivo Público do Rio de Janeiro, ape-
sar de constar a identi�cação de Aderval, ha-
via a inscrição “cadáver de um desconhecido”. 
Dessa maneira pode-se concluir que a ação que 
culminou na execução de Aderval foi realizada 
pelo DOI-CODI/I com apoio do DOPS/RJ.

No processo sobre o caso 
na Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos (CEMDP), o rela-
tor Luís Francisco Carvalho Filho solicitou 
ao Instituto Médico Legal (IML/RJ) o laudo 
necroscópico de Aderval, recebendo apenas 
uma certidão con�rmando a data do óbito 
e informando que a morte ocorreu “[…] em 
consequência de crime, sendo a causa mortis 
ferida trans�xante do tórax – lesão do pulmão 
direito”, não permitindo determinar quan-
tos tiros acertaram o corpo de Aderval. No 
entanto, as fotos do corpo de Aderval, que 
constam no processo da CEMDP, mostram 
várias perfurações, sendo visíveis também as 
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marcas de sangue no chão que indicam que o 
corpo foi arrastado até o local, corroborando 
o depoimento do zelador do prédio, o senhor 
Francisco Soares, sobre a montagem da cena 
do local da morte. Neste sentido, aduziu o 
Relatório solicitado pela CEMDP: 

A eliminação sumária dos chamados 
terroristas fazia parte da estratégia dos 
órgãos da repressão. [..]. As fotos obtidas 
junto à Agencia JB indicam, com abso-
luta clareza, que a vítima não foi abatida 
no local em que se encontrava o corpo. O 
cadáver foi arrastado para lá. As manchas 
de sangue no piso são visíveis e indicam 
o movimento. O revólver, portanto, tam-
bém não poderia se encontrar naquela 
posição, na mão direita. As fotos indi-
cam, ainda, que o cadáver de Coqueiro 
apresentava outras lesões, além das feri-
das trans�xantes do tórax e abdômen, 
mencionados na certidão de óbito e, em 
parte, no documento encaminhado pelo 
IML: Há nítidos sinais de ferimentos na 
cabeça, na nádega esquerda e na perna 
direita. Há uma situação de cerco e uma 
morte não esclarecida.

Fica demonstrada, portanto, a falsi-
dade da versão de tiroteio divulgada na época. 
Aderval foi o primeiro banido a ser morto pela 
repressão após seu retorno ao Brasil. Sua mor-
te foi mencionada, dentro desse contexto, na 
Informação n° 114/16 da Agência do SNI do 
Rio de Janeiro, de 15 de setembro de 1972, 
que registrava que alguns banidos tinham re-
tornado ao Brasil após treinamento em países 
comunistas, “tendo ocorrido inclusive mortes 
ao se defrontarem com a repressão, a exemplo 
do que aconteceu com ADERVAL ALVES 
COQUEIRO e CARLOS EDUARDO 
PIRES FLEURY, após retornarem da Argélia”. 

O mesmo documento a�rmava que, em razão 
da “e�ciência dos órgãos de segurança”, outros 
exilados e banidos estariam “desestimulados 
em retornar, não desejando ter o mesmo �m 
de seus camaradas mortos”.

O corpo de Aderval Alves Coqueiro 
foi sepultado, pelos familiares, no Cemitério 
de Inhaúma, no Rio de Janeiro, no dia 14 de 
fevereiro de 1971.

LOCAL DE MORTE
Rua Cosme Velho, nº 1061, bairro 

de Laranjeiras, Rio de Janeiro, RJ. 

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NA MORTE

1.1. DOI-CODI / I
Presidente da República: general  
de Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general  
de Exército Orlando Beckman Geisel
Comandante do I Exército: general  
de Exército Syseno Ramos Sarmento
Chefe do Estado Maior do I Exército: 
general de Brigada Bento José Bandeira 
de Melo
Chefe do DOI-CODI do I Exército: 
major José Antônio Nogueira Belham

1.2 DOPS/RJ
Governador do Estado do Rio de 
Janeiro: Jeremias Fontes
Secretário de Segurança Pública: n/i
Delegado do DOPS/RJ: Nelson Hatem
Comissário do DOPS/RJ: Maurício da 
Silva Lintz (plantão)
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FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR  
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES 

Arquivo Público do Estado 
do Rio de Janeiro: Setor 
Administração, Polícias Políticas 
do Rio de Janeiro: 1927-1983, 
Notação 69, p. 165-168. Ficha de 
Identi�cação Policial no 12460.

Boletim de Presos. DOPS/GB. Informa o nome de Aderval 
com a inscrição “Cadáver 
de um desconhecido”. 

Arquivo Público do Estado 
do Rio de Janeiro: Setor 
Administração, Polícias Políticas 
do Rio de Janeiro: 1927-1983, 
Notação 69, pp. 165-168. 

Registro no 177, 
Diligências do 
1º Exército, de 6 
para 7/2/1971. 

DOPS/GB. Informa a comunicação realizada 
pelo I Exército ao Comissário do dia 
do DOPS, Mauricio da Silva Lintz.

Arquivo Público do Estado do Rio 
de Janeiro: Setor Secreto, Polícias 
Políticas do Rio de Janeiro: 1927-
1983, Notação 83, pp. 180-175. 

Memo nº 
SBO/048/1971, 
de 4/3/1971.

DOPS/GB. Informa a ligação de Antonio 
Joaquim de Souza Machado ao 
esquema de fornecimento de 
passaportes para elementos banidos. 

Arquivo Público do Estado 
do Rio de Janeiro:
Setor DOPS, Polícias Políticas 
do Rio de Janeiro: 1927-1983, 
Notação 153, pp. 24-53.

Depoimento de Sérgio 
Emmanuel Dias 
Campos ao CISA, 
de março de 1971.

Centro de Informação 
e Segurança da 
Aeronáutica (CISA).

Informa a articulação realizada 
por membros da organização 
VAR-Palmares visando ao 
retorno dos banidos ao Brasil.

Banco de dados Memórias 
Reveladas. APERJ. Série Livros 
de Ocorrências, Notação DOPS/
GB,LO,LRO pp. 49, 675, 49, 01. 

Ocorrência nº 
199 de 10/2/1971 
para 11/2/1971.

DOPS/GB. Indica a participação do capitão Brant 
na operação acerca dos passaportes 
falsos para o retorno dos banidos 
e que culminou nos sequestros de 
Carlos Alberto Soares de Freitas e 
Antonio Joaquim de Souza Machado.

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0002_0002, p. 75.

Certidão de 
óbito de Aderval 
Alves Coqueiro, 
de 7/7/1971.

Ofício de Registro Civil, 
4ª Circunscrição das 
Pessoas Naturais.

Indica como causa mortis de Aderval 
Coqueiro: “feridas trans�xantes e 
penetrantes do tórax e abdômen, com 
lesão do pulmão direito e fígado; 
hemorragia interna e externa; anemia”.

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0002_0002, p. 12-17.

Prontuário nº 4.198 
de Aderval Alves 
Coqueiro, sem data.

Secretatia de Segurança 
Pública - DOPS.

Relata as atividades políticas de Aderval 
Coqueiro, que foram monitoradas 
pelos órgãos de repressão.

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0002_0002, pp. 169-186.

Reprodução da 
fotogra�a – Agência 
JB e Fotos do prédio 
onde Aderval morreu 
feitas pelo grupo 
Tortura Nunca Mais/
RJ (ambas sem data).

Comissão Especial sobre 
Mortos e Desaparecidos 
Políticos (CEMDP) e 
Tortura Nunca Mais/RJ.

Diversas fotogra�as do cadáver de 
Aderval Alves Coqueiro no local da 
execução e fotogra�as do prédio onde 
ocorreu a morte, sem data (publicadas 
nos anos 1990). Registra inúmeras fotos 
do corpo de Aderval Coqueiro após a 
execução, indicando que o cadáver foi 
arrastado no piso abaixo do edifício. 

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0002_0002, pp. 160-161.

Depoimento de 
Francisco Soares, 
de 29/3/1996.

Cartório do 5º Ofício 
de Notas, Botafogo, 
Rio de Janeiro.

A�rma que testemunhou a execução 
de Aderval Alves Coqueiro 
por agentes do Estado.

Arquivo Nacional, SNI: 
DI_ACE_51213_72.

Informação  
n° 11416/72, de 
15/9/1972.

Serviço Nacional de 
Informações (SNI). 
Agência Rio de Janeiro.

Menciona Aderval Coqueiro entre 
os banidos que retornaram ao Brasil 
e foram “mortos ao se defrontarem 
com a repressão”. Informa, ainda, 
que, sabendo da “e�ciência dos 
órgãos de informação”, outros 
banidos estariam “desestimulados em 
retornar, não desejando ter o mesmo 
�m de seus camaradas mortos”.
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das circunstâncias do caso e das investigações realizadas, conclui-se que Aderval 

Alves Coqueiro morreu em decorrência de ação praticada por agentes do Estado, em um contexto 
de sistemáticas violações de direitos humanos perpetradas pela ditadura militar implantada no país a 
partir de abril de 1964.

Recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias da morte de Aderval 
e para a completa identi�cação e responsabilização dos agentes envolvidos. 


